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RESUMO

- ... Esta Cadmara em 17-07-1975, julgando a Ap. Crime 16.397, de ljui, entendeu que, mandando a novo
julgamento réu absolvido, mercé do provimento de apelo manifestado pelo Ministério Pablico com suporte no
art. 593, Ill, "d", do CPP nédo merecia conhecimento segunda apela¢do com apoio ho mesmo fundamento
legal agora interposta pelo réu que viera de ser condenado. - Assim a ementa do acérdao: "Homicidio - Jdri -
Segunda apelacao pelo mesmo fundamento legal - Art. 593, 1lI, "d", do CPP - N&o é de ser conhecida, de
acordo com recente e reiterada jurisprudéncia do Pret6rio Excelso, entendendo-o0 como o "mesmo
fundamento legal" a expressao "pelo mesmo motivo", a que se refere o § 3°, Ultima parte, daquele dispositivo
do diploma processual - Pena graduada em conformidade com as circunstancias judiciais apuradas -
Apelacao de que se conhece s6 por um dos fundamentos, negando-se-lhes porém provimento" ("Revista de
Jurisprudéncia do TIRS" 54/72). - Espécie semelhante foi julgada pela 32 Camara Criminal (Ap. crime
21.368, de S&o Borja), em 22-06-1978, mostrando-se idéntica a orienta¢éo, tomada sem voto discrepante. -
O acordao ficou assim ementado: "Jari - Nao se conhece da apelacdo de segunda decisao do Tribunal do
Jari com base em idéntico assento legal - A expresséo 'pelo mesmo motivo' equivale a 'pelo mesmo
fundamento' - Aplicagdo do art. 593, I, 'd', e § 3° dltima parte, do CPP" ("Revista de Jurisprudéncia” do
TJRS 71/150). - E de todo l6gico e curial tal pensamento, pois se, na primeira apelacdo, manifestada pelo
Ministério Publico, o réu foi mandado a novo julgamento por ter sido a decisao dos jurados manifestamente
contraria a prova dos autos, na segunda apelacao, interposta pelo réu, vez que agora condenado, ndo
haveria como determinar novo julgamento. - A vedacao, além de decorrer da previsédo do § 3° do art. 593 do
CPP, seria encontrada no principio da coeréncia das soluc¢des a nivel de segundo grau. - Por isso tudo, a
solugéo adequada ao caso sujeito é esta de nao se conhecer do recurso. Julgado em 12-11-1981 Revista
dos Tribunais. Dezembro 1982 - Vol. 566 - Pag. 358 EMFOR 424

EMENTA

Inteligéncia do art. 503, 1l "d", do Cédigo de Processo Penal. - Nao se conhece de segunda apelacéo de
decisao do Tribunal do Juri, fundada no mesmo assento legal, qual seja, letra "d" do n° Ill do art. 593 do
Cddigo de Processo Penal. - A expressédo "pelo mesmo motivo" nada mais significa do que "pelo mesmo
fundamento”.
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